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			Nunca se esqueça que basta uma crise política, econômica ou religiosa para que os direitos das mulheres sejam questionados. Esses direitos não são permanentes. Você terá que manter-se vigilante durante toda a sua vida.
(Simone de Beauvoir)
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PREFÁCIO


			“Não sou esperançoso por teimosia, mas
sim por um imperativo existencial, ético e histórico”.
Paulo Freire


			Acolhi com muito prazer o convite para realizar este prefácio, tarefa a um só tempo instigante e criativa, seja pela pertinência e relevância da temática abordada, seja pela originalidade dos artigos que compõem a presente obra, pois são frutos de investigações em diversas áreas relacionadas à questão do patriarcado e suas consequências para a sociedade.


			Acrescente-se, ainda, que integraram a quarta edição do Seminário do Grupo de Pesquisa Gênero, Trabalho e Políticas Públicas, da Universidade Estadual do Paraná, Campus de Paranavaí, realizado em junho de 2022, tendo por título “Interfaces da Opressão Patriarcal”.


			Tem sido expressiva a contribuição dessas produções que decorrem de um circuito acadêmico como sínteses maduras e propositivas que articulam trabalho profissional nas áreas abrangidas, além da docência, pesquisa e extensão. Outra característica bastante presente são as bases teóricas em que se fundamentam, estabelecendo fecundas interlocuções com autores clássicos e contemporâneos que se destacam no estudo das temáticas em análise. 


			Assim sendo, constituem-se em alicerces da maior importância para que se preservem os legados do passado, ao mesmo tempo em que estimulam o debate contemporâneo, fazendo com que teoria e prática mantenham sempre essa unidade dialética tão importante para o fortalecimento da ciência e para o trabalho profissional cotidiano.


			Cabe ressaltar, nesse sentido, a profunda relação das temáticas contempladas no Seminário com o debate contemporâneo das profissões, não só do Serviço Social como de tantas outras que se inserem no âmbito das ciências humano-sociais. É bastante expressiva nos artigos a preocupação das organizadoras em ter presente o retorno das produções e debates sobre o tema para a comunidade que abriga o Núcleo de Pesquisa e especialmente para as mulheres demandantes das políticas públicas do município de Paranavaí.


			Vejo aí muito do imperativo existencial, ético e histórico de que falava Paulo Freire em seu livro Pedagogia da Esperança e que faz com que cada uma de nossas ações esteja sempre marcada por esse “esperançar”, para expressar a construção do novo, seja no texto que escrevemos, seja no trabalho que realizamos.


			A densidade da base teórica e conceitual que constitui este livro em muito o valoriza, esclarecendo conceitos e concepções sobre patriarcado, gênero e interfaces da dominação patriarcal e da exploração capitalista, a partir da interlocução com autores que são referências na área.


			A violência contra as mulheres ao longo da história e suas marcas persistentes na sociedade contemporânea são também analisadas de modo consistente.


			Destaque importante é a influência do feminismo matricêntrico no Brasil que vai se expressar nos atendimentos realizados no Núcleo Maria da Penha da Unespar, tendo predominantemente as mulheres como referência familiar. Reforça-se a tendência à subalternidade e à alienação, situando essas mulheres no campo dos cuidados, como se estes não fossem parte do modo de produção capitalista.


			Originais também são os capítulos que tratam da aplicabilidade da Lei Maria da Penha às mulheres transexuais e das narrativas insurgentes do feminismo negro.


			No capítulo final, uma reflexão acerca da condição da mulher idosa, a partir de um conto de Clarice Lispector, reforça a importância da arte como mediação necessária para o trabalho social.


			Trata-se, sem dúvida, de uma leitura indispensável para fazer avançar a compreensão sobre as violências que se abatem sobre as mulheres, mobilizando-nos para a construção de uma nova sociabilidade onde a equidade entre homens e mulheres seja um valor universal.


			Vale, mais uma vez, a lembrança do grande educador Paulo Freire “Minha esperança é necessária, mas não é suficiente. Ela só não ganha a luta, mas sem ela a luta fraqueja e titubeia”.


			Janeiro, 2023.


			Maria Lúcia Martinelli


			Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP)
Programa de Pós-Graduação em Serviço Social


			









INTRODUÇÃO


			As relações patriarcais fazem-se presentes no espaço e no tempo, inclusive nas relações políticas estabelecidas no processo histórico. Tais relações envolvem o Estado e a sociedade em geral. Sobre esse aspecto, Saffioti (2004) considera a influência do patriarcado, esclarecendo que, 


			[...] do mesmo modo como as relações patriarcais, suas hierarquias, sua estrutura de poder contaminam toda a sociedade, o direito patriarcal perpassa não apenas a sociedade civil, mas também o Estado. [...] A liberdade civil deriva do direito patriarcal e é por ele limitada. (SAFFIOTI, 2004, p. 127).


			No mesmo rol de argumentações, Cisne (2014) sintetiza sua concepção sobre o patriarcado e deixa claro que ele se consolidou historicamente associado à produção da propriedade privada e solidificou suas bases. “Diferente do que prega a ideologia da subordinação da mulher como algo existente desde os primórdios da humanidade, o patriarcado é resultado de um processo histórico” (CISNE, 2014, p. 76).


			Relações sociais baseadas no patriarcado denotam relações de poder e de desigualdades entre homens e mulheres nos mais diversos âmbitos. Significa que o termo subsidia e, simultaneamente, alimenta construções socioculturais que vão se enraizando e, por isso, precisam ser decifradas considerando o período histórico e a etapa do desenvolvimento capitalista. 


			Nessa direção, é possível concordar com Cisne (2014), que se vale do conceito de sistema patriarcal-racista-capitalista1 e considera que este caracteriza o modelo atual de sociedade. Assim, a autora apresenta a reflexão:


			A ideologia dominante, patriarcal-racista-capitalista, penetra na consciência dos indivíduos devido à naturalização das relações de dominação e exploração que a alienação produz. Essa naturalização dificulta a possibilidade de se pensar e agir de forma transformadora. Com isso, muitos indivíduos não percebem essas relações como tais [de dominação e exploração] ou, quando percebem, não acham possível alterá-las. É essa alienação que faz com que mulheres naturalizem e reproduzam sua condição de subalternidade e subserviência como algo inato ou mesmo biológico. (CISNE, 2014, p. 95).


			É necessário ter clareza de que não existe, de um lado, a dominação patriarcal e, de outro, a exploração capitalista, ou seja, um processo de dominação separado do outro de exploração. Nessa perspectiva, Saffioti (2004) se vale da expressão “dominação-exploração ou exploração-dominação” (SAFFIOTI, 2004, p. 130) para compactuar com a ideia de retroalimentação desse sistema.


			No que tange aos conceitos de análise, Cisne (2014) problematiza a categoria patriarcado em relação à categoria gênero.


			[...] diferentemente da categoria gênero, quando utilizamos patriarcado, necessariamente estamos nos referindo às relações de dominação, opressão e exploração masculinas na apropriação sobre o corpo, a vida, o trabalho das mulheres. Ou seja, o patriarcado nomeia desigualdades que marcam as relações sociais de sexo. (CISNE, 2014, p. 77).


			Saffioti (2004) também discute a diferença entre as categorias gênero e patriarcado, deixando claro que patriarcado é um conceito político. Portanto, tem uma forte influência no sistema de desigualdades entre homens e mulheres nos diversos âmbitos.


			Gênero é um conceito por demais palatável, porque é excessivamente geral, a-histórico, apolítico e pretensamente neutro. Exatamente em função da sua generalidade excessiva, apresenta grande grau de extensão, mas baixo nível de compreensão. O patriarcado ou ordem patriarcal de gênero, ao contrário, como vem explícito em seu nome, só se aplica a uma fase histórica, não tendo a pretensão da generalidade nem da neutralidade, e deixando propositalmente explícito o vetor da dominação-exploração. Perde-se em extensão, porém se ganha em compreensão. Trata-se, pois, da falocracia, do androcentrismo, da primazia masculina. É, por conseguinte, um conceito de ordem política. (SAFFIOTI, 2004, p. 138-139).


			É preciso considerar o fato de o patriarcado constituir-se em um pacto entre os homens (mesmo que estes nem saibam que existe essa categoria, por estarem envolvidos pelo seu poder culturalmente construído), mas isso não significa que não existe resistência a ele. Com efeito, há resistência, lutas, conflitos que podem expressar-se a partir da vingança, da sabotagem, do boicote ou, ainda, pela luta de classes2.


			Cisne (2014) inclui na discussão do patriarcado a dimensão da heterossexualidade, com influência direta nas relações sociais hierárquicas presentes na sociedade capitalista. A autora pondera que o regime da heterossexualidade compulsória é uma das dimensões primordiais que consolida o patriarcado. Assim, é necessário compreender que considerar a heterossexualidade não significa referir-se apenas “às pulsões e práticas sexuais” (CISNE, 2014, p. 79). A heterossexualidade deve ser compreendida criticamente pela sua constituição como um regime que está estreitamente afeto às relações de dominação-exploração sobre as mulheres.


			Compreende-se, assim, que as relações sociais baseadas na heterossexualidade compulsória, no âmbito do “sistema patriarcal capitalista”, foram e estão sendo construídas arbitrariamente como um padrão baseado em um regime político que legitima a submissão das mulheres em todos os âmbitos da sociedade, mas não sem resistência. Identificar e problematizar esses aspectos, tanto teoricamente quanto em análises das práticas jurídicas, da execução de políticas públicas e até no viés da literatura, beneficia o debate e abre caminhos para mudanças que se faz no percurso.


			A partir dessas premissas envolvendo o patriarcado e suas consequências para a sociedade, o Grupo de Pesquisa Gênero, Trabalho e Políticas Públicas organizou a quarta edição de seu seminário com o título “Interfaces da opressão patriarcal”. Ocorrido nos dias 23 e 24 de junho de 2022, as produções acadêmicas apresentadas nas sessões de comunicações orais, aprovadas a partir dos resumos expandidos, foram selecionadas para compor este livro, cujos capítulos são frutos de investigações em diversas áreas. 


			O primeiro capítulo é denominado “Dominação Patriarcal e Exploração Capitalista” e apresenta elementos que contribuem para a compreensão do “sistema metabólico” que tem como fundamento o patriarcado e o capitalismo, enfatizando que as relações de poder estabelecidas nas relações sociais entre os gêneros — masculino e feminino —, sob a ótica do patriarcado e da exploração capitalista, convergem na exclusão social, econômica, política e cultural das mulheres em diferentes espaços e determinam as vivências cotidianas de desigualdade na vida em sociedade.


			O segundo capítulo tem como tema a violência contra as mulheres numa perspectiva histórica, pois procura traçar, a partir de obras historicamente significativas, aspectos de certo legado da violência, demonstrando de que forma a trama do patriarcado se estabeleceu no tecido social e em que medida o desenvolvimento do capitalismo influenciou (e ainda influencia) na degradação do status social das mulheres.


			O terceiro capítulo apresenta a discussão sobre o feminismo matricêntrico no Brasil, ressaltando que a exploração, as violências, os abusos e a limitação da liberdade vinda da capacidade reprodutiva da mulher são os resultados claros da diferença de gênero que beneficia os homens. O capítulo apresenta fatos da história da maternidade que impulsionaram a necessidade de um feminismo só para as mães, denominado feminismo matricêntrico, combatendo a ideia de que a capacidade biológica de reprodução é fundamental à mulher.


			O quarto capítulo discute a condição das mulheres como principal referência no cuidado das pessoas em diferentes espaços, mas, principalmente, no âmbito familiar, independentemente da sua configuração e formação. A responsabilidade pelo cuidado é incorporada pelas mulheres de forma naturalizada, a partir de construções sociais que se dão por meio de valores morais e aspectos históricos, culturais e econômicos que predeterminam as atribuições de prevalência às mulheres. Nesse sentindo, para identificar como se dá a relação entre as mulheres e as atividades relacionadas ao cuidado, é necessário discutir a construção do gênero feminino, de modo que seja possível reconhecer as consequências dessa responsabilização à individualidade das mulheres que são mães, avós, tias, madrastas e outras, que acabam por exercer a responsabilidade do cuidado pela vida toda. 


			O quinto capítulo realiza um relato das ações desenvolvidas para o enfrentamento à violência contra mulheres no município de Paranavaí. Sendo assim, fez-se necessária a compreensão das relações de gênero influenciadas pela cultura, religião, política, pelas relações entre classes sociais e outras. Essas são variáveis que determinam o comportamento esperado para as mulheres e para os homens. O patriarcado também foi uma categoria fundamental para a compreensão das relações sociais, em razão de ter como sua base a dominação, aliada à exploração capitalista. Tais categorias contribuíram para discernir a violência contra mulheres e apresentar um estudo sobre o tema a partir do município de Paranavaí.


			O capítulo sexto revisita a abrangência e aspectos da Lei Maria da Penha e sua aplicação na proteção de mulheres transexuais. Apresenta o caso que deu ensejo ao recurso especial n.º 1.977.124 e como este foi capaz de “sensibilizar” o Judiciário, que entendeu que a Lei deveria abranger as mulheres transexuais, de forma que restou o entendimento de que o sexo não é a característica essencial para a aplicação da legislação em questão, bastando o gênero.


			O capítulo sétimo inclui a questão da raça no diálogo a partir do patriarcado e discute a condição da mulher negra que vive e se reconhece no meio cruel da ausência de acessos, o que passou a ser um desassossego, sobretudo, na vivência do racismo institucional e do apagamento da sua cidadania, da sua humanidade. O foco do capítulo, comprometido com a perspectiva antirracista, buscou enveredar nessas reflexões, pautado no conceito de interseccionalidade emancipado no seio do feminismo negro. 


			Já no oitavo capítulo, foi analisado o conto “Mas vai chover”, de Clarice Lispector, considerando a vulnerabilidade e o risco social da mulher idosa. O texto dá o tom dos reflexos da opressão feminina expressa na literatura, permitindo análises no âmbito da cultura. Tal conto integra a coletânea A via crucis do corpo, publicada originalmente em 1974, e traz reflexões sobre a pessoa idosa, representada pela figura de Maria Angélica, uma mulher independente, de situação financeira estável, sexualmente ativa, cuja vida, em consequência de um relacionamento abusivo, passa a ser violada.


			Como se pode observar, a diversidade de objetos e abordagens tratados neste livro coadunam-se em reflexões permeadas pelo tema do patriarcado e das relações de gênero, cruciais para se compreender as opressões e violências que se abatem sobre as mulheres e, por que não, propor mudanças em direção à equidade entre homens e mulheres. Esta obra é uma tentativa.


			Referências


			SAFFIOTI, Heleieth Iara Bongiovani. Gênero, patriarcado e violência. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2004.


			CISNE, Mirla. Feminismo e consciência de classe no Brasil. São Paulo: Cortez, 2014.


			


			

				

					1  Cisne (2014, p. 60) explica a necessidade de “[...] especial atenção para trabalhar categorias e conceitos que dão corpo ao pensamento e ao próprio feminismo”, deixando claro que são categorias e conceitos que dão fundamento às reflexões e às ações do feminismo em sua luta contra as relações patriarcal-racista-capitalistas e na defesa da emancipação humana.


				


				

					2  Vale lembrar o livro de Mirla Cisne, Feminismo e consciência de classe no Brasil (2014). O primeiro capítulo trata das questões “Classe, luta de classes e formação da consciência no capitalismo”.


				


			


		




		

			1


			DOMINAÇÃO PATRIARCAL E EXPLORAÇÃO CAPITALISTA


			Adriele de Souza da Silva
 Maria Inez Barboza Marques
 Thaís Gaspar Mendes da Silva
 Givaldo Alves da Silva


			Introdução


			É pertinente iniciar a discussão sobre o tema enfatizando que as relações de poder estabelecidas nas relações sociais entre os gêneros — masculino e feminino —, sob a ótica do patriarcado e da exploração capitalista, convergem na exclusão social, econômica, política e cultural das mulheres em diferentes espaços e determinam as vivências cotidianas de desigualdade na vida em sociedade.


			Segundo Marques (2015), a compreensão das relações sociais na sociedade capitalista, sob a perspectiva feminista, deixa clara a dimensão sexuada nos diversos espaços e em diferentes períodos históricos, incorporada por estudos e pesquisas sobre o tema. A dominação patriarcal sustentada pelo sistema capitalista produz e privilegia uma cultura baseada nos valores masculinos, em detrimento da vida das mulheres.


			Conforme fica evidente neste estudo, a soberania dos homens sobre as mulheres incide na construção sócio-histórica a que ambos foram condicionados no meio social. Às mulheres, couberam-lhes características de subalternidade e, aos homens, o direito e controle sobre suas propriedades, incluindo, também, as mulheres.


			Relações de poder e patriarcado


			De início, faz-se necessário elucidar a respeito da etimologia da palavra poder, que Ferreirinha e Raitz (2010) explicam que vem do latim potere, substituído do latim clássico posse, que chega a ser descrita como potis esse, que significa “ser capaz”; “autoridade”. Dessa forma, na prática, “[...] a etimologia da palavra poder torna sempre uma palavra ou ação que manifesta força, persuasão, controle, regulação, entre outros” (FERREIRINHA; RAITZ, 2010, p. 369-370).


			Para compreender os estudos sobre a relação de poder entre os sexos masculino e feminino, enquanto componente regulador das relações sociais entre os sexos, utilizou-se Bourdieu (2017), que realizou pesquisa etnográfica sobre a sociedade Cabila durante as décadas de 1950 e 1960. A pesquisa nos revela que, na região da cultura berbere da Argélia, a sociedade Cabila se compunha e se estruturava a partir do princípio androcêntrico, no qual os sexos masculino e feminino opunham-se assimetricamente, ou seja, o masculino é compreendido hierarquicamente superior ao feminino.


			Na concepção do autor, ao analisar a sociedade Cabila e toda sua tradição androcêntrica, é possível perceber os vestígios que perpetuam no inconsciente dos sujeitos nas várias formas de organização social e modo de produção que estruturam as relações sociais estabelecidas nas culturas mediterrâneas e europeias, preponderantes até os dias atuais. Nesse sentido, o estudo da sociedade Cabila remete-nos à reflexão e à problematização da supremacia do masculino sobre o feminino.


			Na sociologia de Bourdieu (2017), alguns conceitos são fundamentais para compreender a teoria construída por ele sobre a dominação masculina, sendo habitus3 e violência simbólica4 categorias-chave para apreender a essência do que Bourdieu procurava desvendar, a maneira pela qual a ordem social é perpetuada, e, em decorrência disso, perceber se existe coerção direta ou não para a existência de tal reprodução. Partindo desses pressupostos, o autor busca entender a permanência da dominação masculina e sua reprodução histórica.


			De acordo com essa teoria, a ordem social corresponde a um sistema de estruturas duradouras, com reprodução tanto na objetividade quanto na subjetividade, visto que estão presentes nos corpos, nas coisas, nas mentes, nas posições sociais e nas atividades. Não se refere, portanto, a uma simples representação, a uma fantasia, ou a uma ideologia. Nesse sentido, as estruturas engendradas no ordenamento social condicionam não apenas a uma realidade social, mas, também, aos entendimentos e às representações que as pessoas fazem dessa realidade no tempo e no espaço.


			Por intermédio da simbologia, não é preciso uma violência física ou qualquer outro tipo de coerção direta. Na concepção de Bourdieu (2017), a coerção simbólica — violência simbólica — é suficientemente responsável pela estruturação social. É em função desse conceito que o autor sustenta sua tese a respeito da dominação do masculino sobre o feminino. A dominação se constitui em uma violência “suave” e “invisível”, que se realiza por ações simbólicas, por meio do conhecimento dos dominados. Por se caracterizar na “ordem das coisas” e da normalidade, existe a concepção de que tal violência não precisa ser justificada. As distinções biológicas entre mulheres e homens respaldam o entendimento natural e evidente dessa relação, ignorando a dominação histórica.


			A dominação é reconhecida e legitimada, e nesse processo é reproduzida por todos os indivíduos, independentemente de serem homens ou mulheres, porque a construção histórica da centralidade do homem enquanto regulador das relações sociais determina de forma inconsciente a percepção e avaliação dos indivíduos sobre a estrutura que caracteriza os papéis e comportamentos adequados a homens e mulheres. A forma dessa existência estrutural faz com que os próprios indivíduos compreendam a ordem social a partir de tal organização.


			Para compreender quais são os mecanismos sociais e institucionais que dão suporte para reprodução dessa ordem social, isto é, para a permanência da dominação, Bourdieu (2017) detalha com maior ênfase o poder de influência da família, da escola, da Igreja, do Estado, mas também cita a medicina, os meios de comunicação, entre outros.


			Na família foi incumbida a divisão sexual do trabalho, em que as atividades domésticas e a maternidade são destinadas às mulheres, caracterizando o trabalho reprodutivo. À escola, caberia a função de propagar a divisão biológica entre homens e mulheres, para sustentar a hierarquia entre os sexos, reforçando, assim, as desigualdades sociais em virtude da divisão dos papéis impostos a cada sexo. Vale destacar que essa divisão influencia a percepção que ambos os sexos têm de si e a maneira como compreendem suas capacidades e propensões intelectuais5. A Igreja seria o disseminador do antifeminismo, difundindo os valores patriarcais e o dogma da subalternidade “natural” das mulheres. E cabendo ao Estado a responsabilidade de estabelecer como princípio moral e social a família patriarcal, conduzindo suas decisões políticas para a conservação dessa ordem, como na criação de leis fundadas no androcentrismo.


			Bourdieu (2017) pontua que as transformações que aconteceram na vida das mulheres, embora importantes, não eliminaram a dominação masculina, visto que a hierarquia estrutural entre os sexos permanece, na qual as posições sociais de maior prestígio continuam sob domínio dos homens. Outro apontamento é que, para se compreender a continuidade da dominação e de suas estruturas “invisíveis”, é necessário analisar a relação da economia doméstica, em relação à divisão de trabalho e de poderes, e os diversos locais de trabalho a que são destinados os homens e as mulheres.


			A economia doméstica, estruturada pela divisão sexual do trabalho, associa, às atividades do cuidado e da reprodução — tanto de construção social quanto biológica —, as mulheres, mesmo que algumas delas participem das atividades públicas e produtivas compreendidas como masculinas e que continuam sob o domínio masculino. A divisão sexual do trabalho impacta as carreiras acadêmicas e, consequentemente, as profissões, assim como a posição e função exercida nas instituições e empresas. Em função da divisão dos sexos, os espaços de trabalho são hierárquicos, e as posições de comando e poder são destinadas aos homens. Nesse sentido, Bourdieu (2017) afirma que as desigualdades entre homens e mulheres permanecem, mesmo com algumas mudanças visíveis na condição de existência das mulheres.


			Segundo Riot-Sarcey (2009), as mulheres são excluídas do poder em detrimento de estarem sujeitas aos seus maridos. “A liberdade, a independência, privilégios masculinos, condições de acesso ao poder, são igualmente obstáculos para proibir às mulheres o direito de desfrutar naturalmente das virtudes essenciais do homem” (RIOT-SARCEY, 2009, p. 184).


			Rosa (2017) esclarece que, para Foucault, o poder não existe enquanto coisa, ele é um funcionamento, um mecanismo, que se gesta pelos “regimes de verdade”, e o “poder mais se exerce do que se possui”. No entanto, em Bourdieu (2017), em certa medida, a compreensão de poder precisa da cumplicidade do outro, como explicitado na teoria da violência simbólica, que está para ser executada, necessita do reconhecimento do dominado, ou seja, mesmo que na posição de dominação, o papel do sujeito é ativo durante essa relação.


			As relações sociais se constituem sempre em uma relação de poder, pois se manifestam não somente entre Estado e os cidadãos, ou nas diferenças das classes sociais, mas são relações que penetram o âmago da sociedade “[...] ao nível dos indivíduos, dos corpos, dos gestos e dos comportamentos” (FOUCAULT, 2011, p. 30).


			Foucault (2011) percebe que, com o surgimento da sociedade burguesa, houve o deslocamento da centralidade do poder, agora não mais centrado na figura do soberano (o rei), mas se ramificando e se corporificando nas novas normas e novas instituições que surgiram nesse processo. Observamos, portanto, um poder mais discreto, no entanto, onipresente, que substitui as manifestações vultosas de poder, como os grandes rituais de coroação, submissão dos súditos e ostentação das conquistas.


			Para Bourdieu e Foucault, o poder estrutura as relações que separam os indivíduos em posicionamentos hierárquicos e define os acessos estrategicamente desiguais a recursos sociais. A estrutura das relações sociais é envolta pela luta simbólica, fazendo com que esta seja percebida — tanto pelos dominados quanto para os dominantes — como algo natural (PERISSINOTTO, 2007).


			Apfelbaum (2009) argumenta que toda relação de dominação, entre dois grupos ou duas classes de indivíduos, condiciona limitação, sujeição e servidão daquele(a) ao(à) qual é submetido(a). E, para que essa relação seja estabelecida assim, temos como alicerce a desigualdade estrutural, descrevendo a autora a dominação da seguinte maneira:


			[...] um se apresenta como representante da totalidade e o único depositário de valores e normas sociais impostas como universais porque os do outro são explicitamente designados como particulares. Em nome da particularidade do outro, o grupo dominante exerce sobre ele um controle constante, reivindica seus direitos fixando os limites dos direitos do outro e o mantém num estatuto que retira todo o seu poder contratual (Apfelbaum, 1979/1999). A dissimetria constituinte da relação de dominação aparece não somente nas práticas sociais, mas também no campo da consciência e até nas estratégias de identidade. (APFELBAUM, 2009, p. 76).


			Com essa base para a efetivação da dominação, as relações patriarcais vão tomando formas cada vez mais complexas, a partir das relações ideológicas e desiguais. Para efeito teórico, é necessário contextualizar a origem da palavra patriarcado, que enfatiza a figura masculina em todos os aspectos.


			Segundo Delphy (2009), a palavra “patriarcado” é antiga e, por volta do fim do século XIX, teve mudança no seu sentido, a partir das primeiras teorias dos “estágios” de desenvolvimento das sociedades humanas. Depois mudou novamente, no fim do século XX, em decorrência da segunda onda feminista, nos anos 1970, no Ocidente.


			Nessa nova definição feminista, o patriarcado demarca uma formação social em que os homens detêm o poder, ou mais precisamente: o poder é dos homens. O patriarcado se tornou quase um sinônimo de “dominação masculina” ou de opressão das mulheres. Essas expressões contemporâneas dos anos 1970 referem-se ao mesmo objeto, caracterizado, na época anterior, pelas expressões “subordinação” ou “sujeição” das mulheres, ou, ainda, “condição feminina”.


			Antes do século XIX e da aparição de um sentido ligado à organização global da sociedade, o patriarcado e os patriarcas designavam os dignitários da Igreja, seguindo o uso dos autores sagrados, para os quais patriarcas são os primeiros chefes de família que viveram, seja antes, seja depois do Dilúvio. Esse sentido ainda é encontrado, por exemplo, na Igreja Ortodoxa, na expressão “o patriarca de Constantinopla”. (DELPHY, 2009, p. 173).


			Algumas correntes feministas descartam a utilização do “patriarcado”, pois consideram que o termo deveria ser “viriarcado”. Na realidade, em determinadas sociedades, o marido e o pai são distintos, sendo o tio materno o detentor da autoridade “paterna” sobre os(as) filhos(as) nas famílias. Porém, a objeção da utilização da palavra “patriarcado” funda-se num contrassenso etimológico,


			[...] pois assimila o pai ao genitor, utilizando pater como ‘pai’ no sentido moderno. O sentido dado pelas feministas prevaleceu, sendo compreendido que a palavra designa a dominação dos homens, quer sejam eles pais biológicos ou não (DELPHY, 2009, p. 175).


			Segundo Cisne (2014), as bases do patriarcado constituem-se na dominação da figura paterna sobre a mulher e os(as) filhos(as). A partir dos fundamentos da concepção marxista, a autora argumenta que, com o surgimento da propriedade privada, a subordinação feminina obtém uma base estruturante. Ainda de acordo com essa tradição, a propriedade privada é o princípio da luta de classes. De acordo com Engels (1979a apud CISNE, 2014), anteriormente ao aparecimento da propriedade privada, muitas sociedades possuíam uma organização matrilinear.


			Embora não existam dados históricos que comprovem a correlação do surgimento da propriedade privada em face direta com a subordinação da mulher, a autora enfatiza que não existem dúvidas de que foi a partir dela que o patriarcado se tornou expressiva determinação estrutural. Conforme explicita Cisne (2014, p. 74),


			Posterior à propriedade privada, as formações sociais tornam-se predominantemente patriarcais, pautadas na superioridade masculina e no direito do homem sobre a mulher, filhos (as), escravos e bens materiais ligados à produção.


			Para Saffioti (2004 apud CISNE, 2014), existem dois fatores históricos que demonstram as bases da constituição do patriarcado. Primeiro, a produção de excedente econômico, a fonte do desenvolvimento da propriedade privada, possibilitando o domínio e a exploração do homem sobre outro homem e sobre a mulher, sendo que se torna ainda mais forte sobre a mulher. Segundo, a descoberta da participação dos homens na procriação dos(as) filhos(as), que anteriormente era compreendido como um poder divino das mulheres.


			A organização do patriarcado, teve por objetivo atender a dois interesses, o controle do corpo e a vida das mulheres, gerando dominação, apropriação, opressão e exploração sobre o gênero feminino. Primeiro, “[...] a garantia de controle sobre a prole, o que significava mais força de trabalho e, portanto, mais possibilidade de produção de riqueza” (CISNE, 2014, p. 74). E segundo, “[...] em decorrência do primeiro, garantir que os filhos seriam seus assegurava aos homens, detentores da propriedade privada, a perpetuação desta por meio da herança” (CISNE, 2014, p. 74).


			Nesse sentido, ainda de acordo com Cisne (2014), a origem do patriarcado está em consonância direta com a apropriação masculina sobre o corpo da mulher, ou seja, ele veio legitimar a possibilidade de o homem “[...] impor à mulher um grande número de gravidezes a fim de gerar mão de obra abundante em seu próprio benefício” (PRADO, 1985, p. 55 apud CISNE, 2014, p. 74). Saffioti argumenta que esse sistema tornou as mulheres “[...] objetos de satisfação sexual dos homens, reprodutoras de herdeiros, de força de trabalho e novas reprodutoras” (SAFFIOTI, 2004, p. 58 apud CISNE, 2014, p. 74).


			Cisne (2014) resume a concepção sobre o patriarcado, esclarecendo que ele se fortaleceu historicamente em conjunto com a produção da propriedade privada. “Diferente do que prega a ideologia da subordinação da mulher como algo existente desde os primórdios da humanidade, o patriarcado é resultado de um processo histórico” (CISNE, 2014, p. 76). O patriarcado produz relações de dominação e exploração masculina sobre o corpo, vida e trabalho das mulheres, ou seja, o patriarcado nomeia as desigualdades que assinalam as relações sociais de sexo presentes na sociedade. 


			Sendo assim, Saffioti (2004) explicita que o patriarcado “[...] só se aplica a uma fase histórica, não tendo a pretensão da generalidade nem da naturalidade, e deixando propositadamente explícito o vetor da dominação-exploração” (SAFFIOTI, 2004, p. 139 apud CISNE, 2014, p. 77). Trata-se, pois, da falocracia, do androcentrismo, da primazia masculina. É, por consecutivo, um conceito de ordem política.


			Pateman (1993 apud CISNE, 2014) defende que é imprescindível a utilização, como luta política, da categoria patriarcado, entendendo ser o único conceito que se refere especificamente à subordinação feminina, “[...] por singularizar a forma de direito político que todos os homens exercem por serem homens”. Para a autora, “[...] deixar a utilização do patriarcado implicaria a perda de uma história política que ainda está para ser mapeada” (PATEMAN 1993 apud CISNE, 2014, p. 78).


			O controle sobre as mulheres realizado pelo patriarcado é sustentado pelo medo a ele associado, isto é, “[...] a dinâmica entre controle e medo que rege o patriarcado” (SAFFIOTI, 2004, p. 136 apud CISNE, 2014, p. 77). A autora ressalta que é necessário compreender que o patriarcado tem bases materiais e simbólicas, mas é relevante pontuar que tal sistema não significa conceber o patriarcado como uma categoria estática e imutável nas relações sociais de sexo resultantes desse processo.


			Ainda de acordo com Cisne (2014), o patriarcado está associado à estrutura e superestrutura das relações sociais. O poder hegemônico do patriarcado torna-se efetivo nas relações sociais vigentes, mesmo na ausência da figura masculina, pois as mulheres estão incorporadas nessa narrativa e contribuem para a reprodução dela, seja entre si, seja na educação de seus filhos(as). Tal situação ocorre “[...] devido ao fato do patriarcado funcionar como um sistema regido pelo medo e embebido de ideologia, concretizado em uma sociedade permeada por relações de alienação” (CISNE, 2014, p. 79).


			A ideologia dominante, patriarcal-racista-capitalista, penetra na consciência dos indivíduos devido a naturalização das relações de dominação e exploração que a alienação produz. Essa naturalização dificulta a possibilidade de se pensar e agir de forma transformadora. Com isso, muitos indivíduos não percebem essas relações como tais [de dominação e exploração] ou, quando percebem, não acham possível alterá-las. É essa alienação que faz com que as mulheres naturalizem e reproduzam sua condição de subalternidade e subserviência como algo inato ou mesmo biológico. (CISNE, 2014, p. 95).


			Uma das dimensões fundamentais para a consolidação do patriarcado é o regime da heterossexualidade compulsória (CISNE, 2014). É mister compreender essa concepção não simplesmente pelas pulsões e práticas sexuais. Parte-se do entendimento de que a heterossexualidade é um regime político no qual a sociedade está condicionada, contribuindo para a constituição do regime relacionado às relações de dominação e exploração sobre as mulheres. 


			A heterossexualidade possibilita situar o sistema de filiação legítimo e o recebimento ou a transmissão da herança, garantindo o acesso mais rápido aos recursos. Condição que, no que lhe concerne, é o “[...] ponto de partida e de chegada das relações sociais de poder” (FALQUET, 2008, p. 132 apud CISNE, 2014, p. 80).


			Essas relações patriarcais tomam forma para sua sustentação, principalmente, por intermédio da família, calcada na divisão sexual do trabalho, que concede as bases para a preservação da reprodução social da força de trabalho e exploração do “[...] trabalho desvalorizado das mulheres, indispensáveis à lógica de acumulação capitalista” (CISNE, 2014, p. 80). A formação da família patriarcal, com destaque para a figura do pai, faz com que as ideias, os valores e as culturas sejam condizentes com essa figura central. As ideias originadas no patriarcado são compatíveis com a dinâmica existente na sociedade em diferentes contextos: social, econômico, político e cultural.


			Segundo Bandeira (2017), o patriarcado age no intuito de estabelecer uma economia social diferente nas esferas masculinas e femininas, marcando as distinções nas atribuições construídas socialmente. As relações sociais de sexo não podem ser interpretadas fora dos parâmetros econômicos, sociais, culturais e políticos de cada contexto histórico, pois são aspectos que determinam a reprodução das hierarquias e atribuem valor à divisão binária baseado nas características biológicas. À vista disso, abdicar da análise do patriarcado como um sistema que regula as relações sociais, ao colocar a figura masculina como referência humana, “[...] levou à ideia do indivíduo fora de suas condições de produção, livre como o ar para realizar suas escolhas” (BANDEIRA, 2017, p. 60).


			A realidade social demonstra que essa perspectiva é falsa, tendo em vista o número crescente da violência, da exclusão dos lugares de decisão, a desigualdade salarial estruturada no mercado de trabalho, o motivo e a exploração das mulheres prostitutas, sob o discurso do trabalho da “indústria do sexo”. O patriarcado é, portanto, um forte mecanismo de controle com estratégias e táticas próprias. O sistema patriarcal não é uma ideia abstrata, ele é a expressão material e simbólica da dominação masculina sobre as mulheres “[...] através das instituições, da legislação, da religião nas práticas conduzidas pelos homens, pais, maridos, irmãos, filhos, vizinhos, namorados” (BANDEIRA, 2017, p. 63).


			Saffioti (1987), em seu livro O Poder do Macho, esclarece que se pode fazer um cálculo de, aproximadamente, 6 milênios a respeito do tempo que o homem tenha estabelecido seu domínio sobre a mulher. Há muitos planos de existência cotidiana em que se observa essa dominação. Um nível extremamente significativo desse fenômeno diz respeito ao poder político. Em termos simples, isso significa dizer que os homens é que acabam por tomar as grandes decisões que afetam a vida do todo.


			A exploração capitalista


			A partir das ideias de Saffioti (1987), o poder do homem impera independentemente de classes ou etnias, uma vez que, no campo profissional, mesmo que esteja sujeito a uma situação de dominação, ainda pode deter o poder diante das relações de afeto. Por outro lado, a mulher, mesmo que vivenciando uma situação dominante (que ela domina), ainda se encontra presa ao julgamento do homem.


			Segundo Saffioti (2004), a dominação patriarcal e a exploração capitalista caminham juntas, e, mesmo com os progressos femininos conquistados na luta por emancipação, a base material do patriarcado continua firme, ou seja, a ideologia patriarcal está presente e bem enraizada no imaginário coletivo. Nesse sentido, é de fundamental importância a contextualização da exploração das mulheres no modo de produção capitalista.
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